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1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 02, DE 06 DE OUTUBRO DE 2014 
 
 
A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargadora LEILA MARIA CARRILO 
CAVALCANTE RIBEIRO MARIANO, no uso das atribuições legais e regimentais , e nos termos estabelecidos no subitem 
18.42, torna pública a seguinte retificação ao Edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 
 

1. No item 3, Do cargo, quadro de vagas, requisitos de escolaridade, ONDE SE LÊ: 
 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior, reconhecido pelo Ministério da Educação. 

 
LEIA-SE 
 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Direito, reconhecido pelo Ministério da 
Educação. 

 
2. No Anexo I, Do conteúdo programático, GRUPO III, ONDE SE LÊ: 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 
Processo em Geral; Disposições Preliminares. Inquérito Policial. Ação Penal. Competência; Competência pelo Lugar da 
Infração; Competência pelo Domicílio ou Residência do Réu; Competência pela Natureza da Infração; Competência 
por Distribuição; Competência por Conexão ou Continência; Competência por Prevenção; Competência pela 
Prerrogativa de Função; Disposições Especiais. Juiz, Ministério Público, Acusado e Defensor, Assistentes e Auxiliares da 
Justiça; Juiz; Ministério Público; Acusado e seu Defensor; Assistentes; Funcionários da Justiça; Peritos e Intérpretes. 
Citações e Intimações; Citações; Intimações.  Aplicação Provisória de Interdições de Direitos e Medidas de Segurança -
Sentença. Processos em Espécie. Processo Comum; Instrução Criminal; Procedimento Relativo aos Processos da 
Competência do Tribunal do Júri; Acusação e Instrução Preliminar; Pronúncia, Impronúncia e Absolvição Sumária; 
Preparação do Processo para Julgamento em Plenário; Alistamento dos Jurados; Desaforamento; Organização da 
Pauta; Sorteio e Convocação dos Jurados; Função do Jurado; Composição do Tribunal do Júri e Formação do Conselho 
de Sentença; Reunião e Sessões do Tribunal do Júri; Instrução em Plenário; Debates; Questionário e sua Votação; 
Sentença; Ata dos Trabalhos; Atribuições do Presidente do Tribunal do Júri. Lei Federal nº 9.099/1995 – Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais. Lei Federal 12153/2009 – Juizados da Fazenda Pública. 
 

LEIA-SE 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 
Processo em Geral; Disposições Preliminares. Inquérito Policial. Ação Penal. Competência; Competência pelo Lugar da 
Infração; Competência pelo Domicílio ou Residência do Réu; Competência pela Natureza da Infração; Competência 
por Distribuição; Competência por Conexão ou Continência; Competência por Prevenção; Competência pela 
Prerrogativa de Função; Disposições Especiais. Prisão em flagrante. Juiz, Ministério Público, Acusado e Defensor, 
Assistentes e Auxiliares da Justiça; Juiz; Ministério Público; Acusado e seu Defensor; Assistentes; Funcionários da 
Justiça; Peritos e Intérpretes. Citações e Intimações; Citações; Intimações.  Aplicação Provisória de Interdições de 
Direitos e Medidas de Segurança -Sentença. Processos em Espécie. Processo Comum; Instrução Criminal; 
Procedimento Relativo aos Processos da Competência do Tribunal do Júri; Acusação e Instrução Preliminar; Pronúncia, 
Impronúncia e Absolvição Sumária; Preparação do Processo para Julgamento em Plenário; Alistamento dos Jurados; 
Desaforamento; Organização da Pauta; Sorteio e Convocação dos Jurados; Função do Jurado; Composição do Tribunal 
do Júri e Formação do Conselho de Sentença; Reunião e Sessões do Tribunal do Júri; Instrução em Plenário; Debates; 
Questionário e sua Votação; Sentença; Ata dos Trabalhos; Atribuições do Presidente do Tribunal do Júri. Lei Federal nº 
9.099/1995 – Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Lei Federal nº 12.153/2009 – Juizados da Fazenda Pública. 
 

Os demais itens do citado Edital permanecem inalterados. 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2014. 

Desembargadora LEILA MARIANO 

Presidente do Tribunal de Justiça 


